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RESUMO 
As mudanças por que tem passado a agricultura no país não conseguiram favorecer os 

interesses de uma parcela significativa dos trabalhadores rurais. Ao contrário, o que se percebe é 
um grau de modernização tecnológica, cada vez mais, intenso, ao mesmo tempo em que favorece 
uma exclusão econômica e social. Esse fato contribui para o aumento do êxodo rural, assim como, 
para o desemprego no campo. Na tentativa de mudar esse quadro, os trabalhadores se organizam e 
mantêm uma resistência. O MST hoje se apresenta como um movimento organizado que visa a 
pressionar o governo no sentido de promover políticas agrícolas para fixar o homem no campo. 
Para isso, é necessária uma melhor distribuição de terras que permita o desenvolvimento de 
culturas alimentares de ciclo curto e de atividades que possam viabilizar uma renda monetária para 
as famílias. Como se sabe, uma elevada concentração de terras traz como conseqüência uma alta 
disponibilidade de mão-de-obra. O trabalhador rural se sente forçado a alienar a sua força de 
trabalho por conta de sua capacidade de pagar, através de arrendamentos, para utilizar a terra de 
outro. Ao mesmo tempo em que uma grande parcela da população rural depende da terra para  
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viver, esta pertence a uma minoria. Essa situação propicia a miséria e favorece o atraso 

econômico e cultural do país. Partindo dessa realidade, o presente trabalho busca iniciar uma 
discussão acerca da importância da Reforma Agrária que se situa para além da simples distribuição 
de terras e contempla a erradicação da pobreza rural.  
Palavras chaves – Reforma agrária, trabalhadores rurais, agricultura. 

 
ABSTRACT 

The changes that agriculture has undergone along the years have not been favourable for a 
significant part of rural workers. On the contrary, the intense technological modernization has 
spawned an economic and social exclusion, which in turn has contributed to increase rural exodus, 
and as such to rural unemployment. In an attempt to change this picture, rural workers resist 
organising themselves in resistance. A well-known example is the Movement of Landless Rural 
Workers - MST  that is seen as successful in what it set out to fight. That Movement has pressured 
authorities in  as much to promote efficient agricultural policies that enable small farmers to stay in 
the countryside. In order to achieve that better land distribution is essential, one that would allow 
the development of short circle alimentary cultures and activities that create a sustainable income 
for rural families. As is commonly accepted, a high concentration of land results in an increased 
labour force. Therefore rural workers are forced to alienate their labour force, as they are not able 
to rent someone else’s land.  This essay intends to initiate a discussion about the importance of the 
Agrarian Reform that goes beyond land distribution and considers the eradication of rural poverty. 
Keywords – Agrarian Reform, rural workers and agriculture 
 
 
1- INTRODUÇÃO 

A concentração das terras cultiváveis nas mãos de poucos tem se apresentado como 
um dos empecilhos para o desenvolvimento do setor agrário no Brasil. O que se verificou 
nos últimos anos foi um desenvolvimento agrícola, viabilizado pela inserção tecnológica 
no campo, e uma estrutura agrária que permaneceu concentrada. Esse novo modelo foi 
favorecido pelo avanço da industrialização e pela política de crédito incentivada pelo 
governo com o fim de financiar a modernização da agricultura e a liberação de mão-de-
obra para agricultura capitalista, ao mesmo tempo em que proporcionou uma 
marginalização dos trabalhadores rurais no processo de produção. 

Historicamente, a ocupação das terras do país foi marcada por um caráter mercantil. 
Já no período da colonização, o país recém descoberto servia para atender o mercado 
europeu com produtos tropicais (PRADO Jr., 1978). 

O desenvolvimento da agricultura tem se dado de uma forma que possa atender aos 
interesses do capital, visando a ampliar o lucro e elevar a produtividade do trabalho 
seguindo uma dinâmica que se aproxima e complementa o setor industrial. Inserem-se as 
inovações tecnológicas para propiciar uma diminuição do trabalho necessário, mantendo-
se, no entanto, a mesma forma de trabalho. Isso facilita a extração do excedente que é o 
trabalho não pago ao trabalhador. 

Esse desmantelamento da estrutura de produção agrícola promoveu um aumento 
dos conflitos no meio rural, uma vez que as relações sociais encontravam-se, e ainda 
encontram-se até hoje, abaladas. Movimentos de resistência, como ligas camponesas e o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), surgiram na perspectiva de 
resistir às políticas que favorecem apenas ao grande latifúndio. 

A luta pela posse de terra e as exigências de que se promova uma reforma agrária 
vêm crescendo nos últimos anos. Através de ocupações, os trabalhadores rurais se opõem a 
esse modelo único de desenvolvimento da agricultura, defendido pelo governo e por 
grandes fazendeiros e latifundiários. 
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A necessidade de mudança nessa estrutura é clara para os diversos setores da 
sociedade, mas a forma como isso se dá é a grande questão. Os donos de grandes parcelas 
territoriais não aceitam uma reforma agrária que venha expropriar parte de seu latifúndio. 
Por outro lado, os trabalhadores rurais juntos com sindicatos e a ala progressista da Igreja 
se encontram mais mobilizados exigindo o cumprimento dos projetos já existentes como o 
“Estatuto da Terra” e o Primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária que não cumpriram 
sua função social. 

No campo social, a reforma agrária objetiva a democratização do acesso à 
terra para que ela seja explorada por quem realmente nela vive e trabalha. 
Visa cumprir a justiça social procurando atacar os problemas do 
desemprego, da fome, da violência e o êxodo rural. (PAULA, 1991). 

Economicamente, a reforma agrária pretende promover o desenvolvimento da 
economia nacional, a geração de empregos e a produção de alimentos, levando em 
consideração a pequena propriedade que produz os gêneros básicos e bens passíveis de 
serem comercializados. A unidade dos trabalhadores rurais leva não só a uma maior 
resistência ao modelo da sociedade capitalista, mas à busca de alternativas a esta. 

Desta forma, o presente trabalho procura mostrar, sob vários aspectos, a 
importância da Reforma Agrária como uma estratégia para o desenvolvimento do país. 
Assim como, mapear as atividades agropecuárias dos assentamentos, avaliar o grau de 
organização nos assentamentos estudados e compreender a importância dos movimentos 
sociais dentro daqueles espaços. 
  
 
 
2- MATERIAL E MÉTODOS 
2.1 Considerações Iniciais 
 Buscando discutir como se dá na prática o modelo alternativo de agricultura e 
organização alternativas, realizamos um trabalho de campo em quatro assentamentos tendo 
como base a aplicação de questionários que permitiram conhecer melhor suas realidades e 
idiossincrasias. 
 A escolha dos assentamentos foi feita com o cuidado de abranger os dois tipos de 
utilização da terra comuns a essas áreas. Iniciamos com o Assentamento Redonda, 
localizado em Icapuí-CE, seguindo para o Assentamento Malacacheta, localizado no 
município de Russas-CE, Assentamentos Recreio e Caldeirão, localizados no município de 
Quixeramobim-CE. A amostra é composta de 80 famílias escolhidas aleatoriamente, sendo 
35 em Quixeramobim, 25 famílias em Russas e 20 famílias em Icapuí. 
 
2.2 Metodologia 
 A elaboração da presente investigação adotou uma metodologia de análise tabular 
de construção de freqüências absolutas e relativas acumuladas, a partir das quais tenta-se 
conhecer os aspectos que caracterizam e fundamentam o tema em discussão. O método 
histórico de investigação também foi utilizado visando a permitir uma melhor percepção da 
estrutura agrária que se estabelece no Ceará. 
 Os dados foram levantados, através da utilização de questionários com 75 questões 
fechadas aplicadas diretamente às famílias nos assentamentos escolhidos. 
 A pesquisa foi realizada em quatro diferentes assentamentos que foram escolhidos 
levando em consideração o tipo de organização política, geográfica e sócio-econômica. 
Assim como foi pré-estabelecido que as famílias entrevistadas deveriam pertencer a 
assentamentos onde a utilização da terra fosse de forma parcelada ou coletiva o que 
permitiria uma melhor comparação entre os dois modelos. Somente 20 dos 80 
questionários foram aplicados em um assentamento parcelados, o que dificultou tal 
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comparação do ponto de vista estatístico. Todavia, a pesquisa de campo permitiu perceber 
pontos como o grau de organização, cooperativismo e solidarismo de cada um desses. 
 
2.3 – Caracterização da área  
2.3.1  Assentamento Malacacheta/Boa Vista 
 O assentamento Malacheta/Boa Vista localiza-se no município de Russas-CE, 
microrregião do Baixo Jaguaribe. A distância do assentamento em relação à sede do 
município é de 22,30 km. Faz limites ao Norte, com o rio Palhano, ao Sul, com herdeiros 
de Solón da Silva; a leste, com Antônio Gonçalves e a Oeste, com Valmar Pinheiro. 
            O principal acesso ao assentamento é a BR 116. Este conta com uma área total de 
1.346.865 ha. O acesso ao assentamento é bom o ano todo, não havendo, portanto, 
problemas com relação a escoamento de produção. 
 O número de famílias assentadas soma-se a 25, mas a capacidade é para 35 
famílias. 
 A entidade representativa dos assentados é a Associação Cooperativista do 
Assentamento Malacheta/Boa Vista. 
 O imóvel Malacheta/Boa Vista pertencia, por ocasião da desapropriação, à 
agropecuária Malacheta S.A.. A fazenda era criadora de gado bovino de leite e corte, 
ovinos e caprinos e também durante algum tempo explorou a piscicultura. Após alguns 
anos de grande produção, algumas atividades foram diminuindo, o imóvel foi vendido e a 
situação continuou a mesma, caracterizando uma decadência do empreendimento. O 
Sindicato dos Trabalhadores de Russas, sabendo da situação da fazenda, solicitou ao 
INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) uma vistoria na 
perspectiva de desapropriação da mesma para fins de reforma agrária.  

Segundo as informações, os donos tinham interesse em vender a fazenda ao 
INCRA. Após o trabalho da vistoria, em 05 de junho de 2007, aconteceu a imissão de 
posse. Durante esses quatro anos de existência, o assentamento passou por situações 
difíceis, pois  a questão organizativa, nesse período, tem sido um desafio constante.  
 No geral, a situação econômica das pessoas assentadas é precária, pois até para 
alimentação, dependem da ajuda do governo, através dos programas bolsa-renda e bolsa-
escola ou da pesca no açude. Parte da pesca é consumida e outra vendida para 
atravessadores das comunidades vizinhas. 
 Cerca de sete das vinte e cinco famílias assentadas têm situação econômica melhor, 
em razão principalmente, de terem conseguido se destacar na atividade pecuária. Uma 
família já trouxe algumas cabeças de bovinos e ovinos, sendo esta ampliada após o acesso 
a créditos. Outras famílias iniciaram o rebanho de ovinos, o qual permite o sustento destas 
famílias em melhores condições do que as demais. 
 
2.3.2 Assentamento de Redonda 
  Localiza-se a 18 km da sede de Icapuí no distrito de Redonda e tem como via de 
acesso as rodovias CE 040 Litorânea até Aracati, BR 304 na direção de Mossoró até o Km 
80 e CE 261 aceso a Icapuí; ou vindo de Mossoró-RN, BR 304 na direção de Aracati, CE 
261 acesso a Icapuí. Pode-se ainda utilizar a BR 116 até boqueirão e a BR 304 até o KM 
80 e seguindo a CE 261. 
  O assentamento conta com uma área total de 3.772.9800ha e conta com um 
número de 260 famílias assentadas. A entidade representativa é a Associação Comunitária 
de Redonda. 
 Na década de 1970, existiam, na comunidade Redonda, duas famílias: os “Crispim” 
e os “Corrupios”. A família Crispim resolveu comprar as terras que pertenciam à Igreja de 
Santa Luzia. A terra tinha a extensão de cerca de 3.600 ha. Após a documentação para a 
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propriedade ser legalizada, a família Crispim cedeu à família Corrupio e a seus filhos o 
direito de construírem suas casas e cultivarem agricultura de subsistência. Os filhos das 
duas famílias se casaram entre si e passaram a construir a comunidade local. Na época 
cultivavam milho, mandioca, caju e algodão. Destes produtos, apenas o algodão era 
comercializado, e, portanto gerador da renda monetária das famílias, juntamente com a 
pesca artesanal. Nessa época qualquer pessoa que chegasse à Redonda podia construir sua 
casa e se instalar sem nenhum problema. 
 Nesse mesmo ano, 1975, alguns proprietários começaram a explorar a terra além de 
seus limites, o que causou revolta entre outros moradores. A partir desse momento, teve 
início a luta pela posse das terras. De um lado, as trinta famílias nativas de Redonda  que 
reclamavam a propriedade das terras, e de outro, as famílias que se encontravam em 
situação sem-terra por estarem sendo expulsas das fazendas que seriam vendidas. 
 Em meados de agosto de 1982, o INCRA dá início ao processo de desapropriação 
da fazenda Redonda. Em 23 de novembro de 1982, é assinado o decreto de desapropriação 
e em 25 de novembro de 1982, o INCRA indeniza e expulsa da região as firmas ali 
instaladas. Quais sejam: CAJUNOR – Caju do Nordeste S/A.; GEBA – Empreendimentos 
Comércio e Participação Ltda.; GEBA – Litorânea Florestamento Ltda.. 
 Com esses acertos, os nativos reformaram suas terras e começaram os processos de 
organização como beneficiários da Reforma Agrária. Os assentados na propriedade eram 
todos de Peroba, Barreiras, Icapuí e Belém. 
 
 
2.3.3 Assentamento Caldeirão 
 O Assentamento Caldeirão localiza-se no município de Quixeramobim numa área 
total de 20.401 ha. Conta com um número de 71 famílias agregadas e teve início após a 
morte do dono da fazenda. 
 No dia 02 de setembro de 1995, um grupo de trabalhadores rurais das comunidades 
de Oiticica, Paus Brancos e algumas outras que se localizavam aos arredores, organizados 
pelo MST, ocuparam a Fazenda Tanquinho, que, na época, estavam sob a administração 
dos herdeiros. Estes exploravam menos de 20% da área total, deixando a maior parte da 
fazenda improdutiva. 
 Em outubro do mesmo ano, foi realizado um acordo em que os trabalhadores 
deveriam desocupar a fazenda enquanto acontecia o processo de desapropriação pelo 
INCRA. Finalmente, em dezembro de 1995, os trabalhadores reocuparam a fazenda e 
iniciaram o processo de exploração. 
2.3.4 Projeto Assentamento Recreio 
 O Assentamento Recreio localiza-se no município de Quixeramobim e conta com 
uma área total de 2.645 ha. O empreendimento conta com dois açudes, um pequeno e um 
grande que foi construído mais recentemente pelo INCRA. As principais atividades são 
agricultura (milho, feijão e algodão) e pecuária. A entidade representativa é o Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Quixeramobim. 
 Desde 1985, algumas famílias moravam e plantavam com a permissão do 
proprietário nas terras onde se localizava hoje o assentamento. Fizeram a cerca, plantavam 
e pagavam uma renda em produto (sob forma de ferragem) com a qual o dono da terra 
alimentava o próprio gado e/ou vendia quando lhe era conveniente. A partir de 1991, 
quando havia cerca de 30 famílias, o proprietário começou a proibir qualquer atividade na 
sua terra e a exigir a saída de todos. Essa atitude causou uma forte revolta e as famílias 
continuaram trabalhando na terra, tendo, inclusive, três pessoas sido intimadas a 
comparecer à ‘delegacia de polícia’, no que foram acompanhadas pelas demais. Como 
1992 foi um ano de seca, isso contribuiu para amenizar o conflito: para alívio do 
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proprietário, ninguém teve condições de plantar. Porém, na noite do dia 30 de novembro 
para 01 de dezembro, organizadas pelo Sindicato e pelo Movimento dos Sem-Terra, 
aquelas 30 famílias e mais outras ocuparam definitivamente a terra na qual já haviam 
trabalhado por mais de 6 anos. Eram pelo menos 70 famílias na ocupação que passaram a 
viver em barracas improvisadas sob ameaça permanente da polícia e de tiros dos jagunços 
do patrão. 
 O acampamento situado dentro de um córrego durou quase 6 meses sob a chuva do 
inverno cearense; a alimentação básica era o peixe de um açude próximo, farinha e feijão 
conseguidos pelo Sindicato junto aos comerciantes públicos locais. O acampamento foi 
deslocado para um local mais elevado e seco, em barracas de telha e pau-a-pique, 
fornecidas pelo prefeito, permanecendo por mais de 4 meses, quando saiu a imissão de 
posse no final de 1993. A partir desse momento, foram construídas casas de taipa, a “casa 
grande” do ex-proprietário foi dividida para acomodar várias famílias e, já em 1994, 
conseguiram a instalação de uma escola municipal que, com a retirada posterior das 
famílias, passou a funcionar na “casa grande”. 
 Das famílias que participaram da ocupação, 45 restaram. Um ano depois da 
“emancipação”, obtiveram recursos, através do INCRA, para alimentação e compra de 
animais, quando então normalizaram o funcionamento das atividades. Com mais um ano 
de ocupação, construíram casas para 41 famílias com crédito para 30 famílias. Obtiveram 
ainda um empréstimo para investimento do Fundo constitucional de Investimento para o 
Nordeste - FNE, junto ao Banco do Nordeste, para aquisição de gado e ferramenta e outros 
créditos para custeio agrícola. Novos créditos foram obtidos para a compra de matrizes e 
com algumas sobras adquiriram um trator para dar uma nova dinâmica ‘às atividades 
agrícolas’. 
 
3- RESULTADOS 
3.1 Comunidades e Tipo de Uso da Terra 
 Da área pesquisada, foram entrevistadas 20 famílias no Assentamento Caldeirão, 
localizado em Quixeramobim; 25 famílias no Assentamento Malacacheta, localizado em 
Russas; e 15 famílias no Assentamento Recreio, localizado em Quixeramobim. As famílias 
dos assentamentos Caldeirão, Malacacheta e Recreio usam a terra de forma coletiva, 
enquanto que as famílias do assentamento Redonda utilizam a terra de forma parcelada.  
 
3.2 Características dos Domicílios 
 Os dados referentes às condições de habitação revelam que 96.4% das famílias 
entrevistadas possuem suas casas todas de alvenaria; 64.2% dos domicílios possuem área 
entre 49 e 77 m², sendo que 29% dos domicílios possuem 6 cômodos. (Tabela 2) 
 Todas as famílias entrevistadas dispõem de energia elétrica, sendo que 37.5% das 
famílias têm um gasto de dois a cinco reais mensais; 25% têm um gasto de 6 a 10 reais; 
6.25% têm gastado de 16 a 23 reais por mês. (Tabela 3) 
 

Tabela 1: Característica dos domicílios   

1 Área do Terreno (m²) Freq. Absol. Freq. Rel. % 

1.1 300 1 1.40 
1.2 1000 1 1.40 
1.3 1250 1 1.40 
1.4 1875 16 23.00 
1.5 2400 25 35.70 
1.6 2500 22 31.50 
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1.7 2560 1 1.40 
1.8 3750 1 1.40 
1.9 5000 2 2.80 

 Total 70 100.00 
    
2 Área da casa (m²)   

2.1 16 – 48 7 9.20 
2.2 49 – 77 51 67.00 
2.3 78 – 112 14 18.50 
2.4 113 – 130 3 4.00 
2.5 354 1 1.30 

 Total 76 100.00 
    

3 Nº de cômodos da casa   

3.1 2 3 3.70 
3.2 3 4 5.00 
3.3 4 4 5.00 
3.4 5 23 28.70 
3.5 6 29 36.20 
3.6 7 9 11.30 
3.7 8 3 3.70 
3.8 9 3 3.70 
3.9 Não respondeu 2 2.70 

 Total 80 100.00 
    
4 Tipo de construção da casa   

4.1 Toda alvenaria 77 96.40 
4.2 Parcialmente alvenaria 1 1.20 
4.3 Toda taipa 1 1.20 
4.4 Toda madeira 1 1.20 

 Total 80 100.00 
Fonte: Dados de pesquisa de campo realizada em 2002.   
   

Tabela 2: Despesa com energia elétrica   

1 Despesa mensal (R$) Nº de 
famílias 

Freq. 
Rel. % 

1.1 0 – 1 6 7.50 
1.2 1 – 5 29 36.25 
1.3 6 – 10 21 26.25 
1.4 11 – 15 16 20.00 
1.5 16 – 23 5 6.25 
1.6 Não respondeu 3 3.75 

 Total 80 100.00 
Fonte Pesquisa de campo realizada em 2002. 
 
3.3 Indicadores de Saneamento Básico 



 8 

 Do total das residências entrevistadas, 52.5% possuem privadas dentro de casa; 
10% possuem privadas fora de casa e 37.5% das residências não possuem privadas. Quanto 
ao destino das fezes, 51.2% das famílias utilizam fossa séptica; 43.7% revelaram que 
jogam no mato; apenas 2.5% das famílias dispõem de esgoto público. 
  No que se refere à procedência da água, 32.5% das famílias se utilizam de carro 
pipa; 26.2% de poço comunitário; 15% das famílias dispõem de cacimba; 7.5% de açude. 
Quanto ao tratamento dado à água bebida pelas famílias, 96.3% das famílias declararam 
que fazem algum tratamento, sendo que 53% das famílias côam, 38% colocam cloro e 
3,7% filtram água. 
 Com relação ao lixo que é produzido, 68,8% das famílias declaram que queimam o 
lixo; 20% jogam em qualquer lugar; 8.8% das famílias queimam e enterram o lixo e 1.% 
das famílias enterra o lixo. 
 

Tabela 3: Indicadores de Saneamento Básico     

1 Localização da privada Freq. 
Absol. 

Freq. Rel. 
% 

1.1 Dentro de casa 42 52.50 
1.2 Fora da casa 8 10.00 
1.3 A casa não tem privada 30 37.50 

 Total 80 100.00 
      
2 Destino das fezes     

2.1 Esgoto público 2 2.50 
2.2 Córrego 1 1,30 
2.3 Fossa séptica 41 51.20 
2.4 Mato 35 43.70 
2.5 Vala coberta ou sentina com pedra 1 1.30 

 Total 80 100 
      
3 Procedência da água     

3.1 Sistema da água da comunidade 1 1.30 
3.2 Açude 6 7.50 
3.3 Poço comunitário 21 26.20 
3.4 Cacimba 12 15.00 
3.5 Rio 2 2.50 
3.6 Cisterna 12 15.00 
3.7 Pipa 26 32.50 

 Total 80 100.00 
      
4 Tratamento da água     

4.1 Filtra 3 3.70 
4.2 Côa 43 53.80 
4.3 Coloca cloro 31 38.80 
4.4 Não trata 3 3.70 

 Total 80 100.00 
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5 Destino do lixo     
5.1 Joga em qualquer lugar 16 20.00 
5.2 Queimado 55 68.80 
5.3 Queimado e enterrado 7 8.80 
5.4 Enterrado 1 1.20 
5.5 Não respondeu 1 1.20 

 Total 80 100.00 
Fonte: Dados de pesquisa de campo. 
 
3.4 Nível de Escolaridade 
 Com relação ao nível educacional, 78 famílias responderam ter crianças e jovens 
em idade escolar (7 a 14 anos). Contudo, apenas 47 famílias declaram se essas estavam ou 
não na escola. Do total das crianças, 95.7% estão na escola. 
  Referente ao nível de escolaridade dos adultos constatou-se que 37.5% dos pais das 
famílias são analfabetos; 2.5% possuem menos de um ano de escola; 52.5% possuem o 
primeiro grau incompleto; 3.8% possuem o segundo grau completo. Quanto a mães das 
famílias, 25% são analfabetas; 2.5% têm menos de um ano de escola; 55% possuem o 
primeiro grau incompleto; 6.3% possuem o segundo grau completo. 
 
 
 
 
 

Tabela 4: Nível de escolaridade das crianças e jovens (7-14) 

1: Idade das crianças e jovens Freq. Absol. Feq. Rel  
% 

1.1 1 - 3 35 43.75 
1.2 4 - 6 20 25.00 
1.3 7 – 9 15 18.75 
1.4 10- 12 6 7.50 
1.5 13 - 14 2 2.50 
1.6 Não respondeu 2 2.50 

 Total 80 100.00 
2 No   de crianças na escola 

1.1 Sim 45 95.74 
1.2 Não 2 4.26 

 Total 47 100.00 
Fonte: Dados de pesquisa de campo. 
 

Tabela 5:  Nível de escolaridade dos adultos 

1 Pai da família Freq. Absol. Freq. Rel 
% 

1.1 Analfabeto 30 37.50 
1.2 Menos de um ano de escola 3 3.75 
1.3 Primeiro grau incompleto 42 52.50 
1.4 Primeiro grau completo 1 1.25 
1.5 Segundo grau incompleto 1 1.25 
1.6 Segundo grau completo 3 3.75 

 Total 80 100.00 
2 Mãe da família  

2.1 Analfabeto 20 25.00 
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2.2 Menos de um ano de escola 2 2.50 
2.3 Primeiro grau incompleto 44 55.00 
2.4 Primeiro grau completo 2 2.50 
2.5 Segundo grau incompleto 2 2.50 
2.6 Segundo grau completo 5 6.25 
2.7 Não responderam 5 6.25 

 Total 80 100.00 
Fonte: Dados de pesquisa de campo realizada em 2002. 
 
3.5 Características da produção agropecuária das famílias 

O tamanho das propriedades das famílias varia de 0,5 a 9 ha, sendo que do total das 
famílias entrevistadas, 11.25% possuem propriedades de 0,5 a 1,5 ha; 32.5% possuem de 
3,1 a 4,5 ha; 31.4% possuem propriedades de 1,5 a 3 ha; 20% têm propriedades de 4,6 a 6 
ha; e 23.75% das famílias possuem propriedades de 6,1 a 9 ha. 
 Quanto ao uso da força de trabalho familiar, 53.75% das famílias entrevistadas 
declararam que utilizam apenas força familiar. Das famílias que contrataram mão de obra 
extra, 23.25% fizeram o pagamento em espécie e 22.5% trocaram por outros serviços. 
 

Tabela 6: Características da produção 

1 Tamanho da propriedade (Ha) Freq. Absol. Freq. Rel  
% 

1.1 0,5 - 1,5 9 11.25 
1.2 1,6 - 3,0 26 32.50 
1.3 3,1 - 4,5 10 12.50 
1.3 4,6 - 6 16 20.00 
1.5 6,1 - 9,0 19 23.75 

 Total 80 100.00 
2 Tempo do plantio na mesma área da roça (ano)  

2.1 01- 05 73 91.25 
2.2 6 -11 6 7.50 
2.3 Não respondeu 1 1.25 

 Total 80 100.00 
3 Utilizou apenas força familiar na roça  

3.1 Sim 43 53.75 
3.2 Não 37 46.25 

 Total 80 100.00 
4 Caso contrate, como foi pago  

4.1 Em espécie 21 26.25 
4.2 Em produtos 1 1.25 
4.3 Troca de serviço 18 22.50 
4.4 Não respondeu 40 50.00 

 Total 80 100.00 
5 Quanto pagou (R$)  

5.1 2 3 3.75 
5.2 5 2 2.50 
5.3 6 8 10.00 
5.4 7 1 1.25 
5.5 10 6 7,50 
5.6 15 2 2.50 
5.7 60 1 1.00 
5.8 160 1 1.00 
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5.9 Não respondeu 56 70.00 
 Total 80 100.00 

Fonte: Dados de pesquisa de campo realizada em 2002. 
 
3.6 Nível de Organização e financiamentos das famílias 

Quanto à organização das famílias dentro dos assentamentos, 91.25% das famílias 
declararam que fazem parte da associação dos produtores; 3.75% de cooperativa; e 3.75% 
fazem parte de outras associações. 
 No que se refere ao financiamento, do total das famílias entrevistadas, 72.5% não 
receberam qualquer tipo de financiamento no ano passado. Das famílias que receberam 
financiamento, apenas 26.2% declararam o valor, sendo que desses, 11.25% foram de até 
R$ 200,00; 7.7% de R$ 200,00 a R$ 300,00; e 5% de R$ 300,00 a R$ 500,00. 
 

Tabela 7: Organização e financiamentos 

1 Faz parte de alguma organização Freq. Absol. Freq. Rel. 
% 

1.1 Cooperativa 3 3.75 
1.2 Associação de produtores 73 91.25 
1.3 Outras associações 3 3.75 
1.4 Não respondeu 1 1.25 

 Total 80 100.00 
2 Recebeu financiamento no ano passado   

2.1 Sim 20 25.00 
2.2 Não 58 72.50 
2.3 Não respondeu 2 2.50 

 Total 80 100.00 
3 Caso recebeu, qual o valor do financiamento (R$)   

3.1 0 - 200 9 11.25 
3.2 201 - 300 8 10.00 
3.3 301 - 500 4 5.00 
3.4 Não respondeu 59 73.75 

 Total 80 100.00 
Fonte: Dados da pesquisa de campo. 
 
3.7 Área plantada com as diversas culturas 
 
 O cultivo do feijão foi realizado por 51 famílias. 68.42% da população 
desenvolvem essa atividade em áreas que variam de 0.15 a 1 hectare. 
 O cultivo da mandioca foi realizado por apenas quatro famílias, sendo que uma 
família plantou em 0.5 ha; duas famílias plantaram em um hectare cada uma; e uma família 
plantou em 2 hectares. 
 O cultivo de milho foi realizado por 44 famílias em áreas que variam de 0.3 a 3 
hectares. Sendo que onze famílias plantaram em um hectare cada uma; 8 famílias 
plantaram em 1.5 hectares; 8 famílias em 2 hectares; 2 famílias em 2.5 hectares; e 4 
famílias plantaram em 3 hectares.  

O cultivo de algodão foi realizado por 16 famílias em áreas que variam de 0.5 
hectares a 6 hectares. Duas famílias plantaram em 0.5 ha; 4 famílias em um hectare; 4 
famílias em 2 hectares; uma família em 3 hectares; e uma família em 6 hectares.  

O cultivo do consórcio milho e feijão foi realizado por 23 famílias em áreas que 
variam de 0.45 a 3 hectares. Sendo que 2 famílias plantaram em 0.45 ha; uma família 
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plantou em 5 hectares; 9 famílias plantaram em 2 hectares; e duas famílias plantaram em 3 
hectares. 
  Quanto à procedência das sementes de milho, 64 famílias informaram a respeito. 
Sendo que 19 famílias informaram que compraram as sementes na cidade; 4 famílias 
compraram na própria comunidade; 15 famílias pegaram emprestadas ou receberam 
doações; e 26 têm sementes próprias. 
 Quanto à procedência das sementes de feijão, 70 famílias informaram a respeito. 
Sendo que 20 famílias informaram que compraram as sementes na cidade; 01 família 
comprou na própria comunidade; 21 famílias pegaram emprestadas ou receberam doações; 
e 28 têm sementes próprias. 
 Em relação ao cultivo de frutas, apenas 11 famílias declararam que cultivam algum 
tipo. Dessas, 9 famílias cultivam cajueiro e 2 famílias cultivam melancia. 
 

Tabela 8 Características da produção 

1 Área Plantada de Feijão (ha) No Freq. Rel.  
% 

 de 
famílias 

1.1 0,15 -1 39 68.42 
1.2 1,1 – 2 9 15.79 
1.3 2,1 - 4 9 15.79 

 Total 57 100.00 
2 Área Plantada de Mandioca(ha)   

2.1 0,5 - 1 1 25.00 
2.2 1,1 - 2 3 75.00 

 Total 4 100.00 
3 Área Plantada de Milho (ha)   

3.1 0,3 - 1 19 43.18 
3.2 1,1 - 2 17 38.64 
3.3 2,1 - 3 8 18.18 

 Total 44 100.00 
4 Área Plantada de Algodão (ha)   

4.1 0,5 - 2 12 75.00 
4.2 2,1 - 3 3 18.75 
4.3 3,1 - 6 1 6.25 

 Total 16 100.00 
5 Área Plantada de Macaxeira (ha)   

5.1 Ate 0,1 1 50.00 
5.2 0,2 - 0,5 1 50.00 

 Total 2 100.00 
6 Área Plantada Consórcio Milho e Feijão (ha)   

6.1 0,45 -1 9 39.13 
6.2 1,1 - 2 10 43.48 
6.3 2,1 - 3 4 17.39 

 Total 23 100.00 
Fonte: Dados da pesquisa de campo. 
 

Tabela 9: Características da produção 

1 Caso plantou, como conseguiu as sementes (milho) Freq. Absol. Freq. Rel.  
% 

1.1 Comprou na cidade 19 29.69 
1.2 Comprou na comunidade 4 6.25 
1.3 Emprestado ou doado 15 23.44 
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1.4 Possui semente própria 26 40.63 
 Total 64 100.00 
2 Caso plantou, como conseguiu as sementes (feijão)   

2.1 Comprou na cidade 20 28.57 
2.2 Comprou na comunidade 1 1.43 
2.3 Emprestado ou doado 21 30.00 
2.4 Possui semente própria 28 40.00 

 Total 70 100.00 
Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada m 2002. 
 
3.8 Atividade agropecuária 
 Pelos dados coletados verificou-se que a maioria das famílias tem algum tipo de 
criação, sendo que 38 famílias (47.5%) utilizam a área de pastagem dentro do 
assentamento. A área de pastagem citada é coletiva, todavia, algumas famílias têm sua 
própria área de pastagem; 45 famílias criam bovinos (56.3%); e 06 famílias criam suínos 
(7.5%). A criação de suínos não é comum dentro dos assentamentos visitados, inclusive em 
algum deles, como acontece no projeto de assentamento Malacacheta, essa prática é 
proibida devido à sujeira e o mau cheiro.  

18 famílias criam burros (22%). Esse animal, assim como o jumento, assume 
diversas funções para as famílias. Servem para o transporte de água, alimento e até das 
pessoas; 32 das famílias entrevistadas possuem égua ou cavalo (40%), estes servem de 
transporte; 25 famílias (31.3%) possuem jumento. Com relação aos caprinos, ovinos e 
aves, 32.5% têm criação; 40% criam ovinos e 86.3% criam aves. Esta ultima é uma prática 
muito comum dentro dos assentamentos, no entanto, a maior parte das famílias não 
comercializa e tem a criação para o uso da família. 
  Para manter o gado e a plantação, a maioria dos agricultores utiliza adubos 
químicos. As visitas ao local e as entrevistas com os agricultores nos mostraram, 
claramente, uma grande dificuldade e falta de educação no que se refere à conservação do 
solo e a outras medidas de manutenção dos recursos naturais. 96.6% das famílias não 
utilizaram adubo químico no ano passado, contudo, isso aconteceu não por conscientização 
dos donos destes produtos, mas pela falta de recursos que permitissem a compra. No caso 
de remédios e vacinas, muitas famílias adquirem de órgãos como a EMATER, então 96.5% 
utilizaram esse procedimento. O uso de pesticidas nas plantas ainda é muito comum, 
92.1% das famílias entrevistadas admitem terem feito uso. Quanto à conservação do solo, a 
mentalidade de obter lucro alto em curto prazo, mesmo que isso implique em perdas 
futuras, ainda prevalece. Apesar disso, podemos falar que existe hoje uma maior 
sensibilidade das famílias para essa questão, mas é um processo lento, 91.3% não praticam 
conservação do solo. 
 

Tabela 10: Características da produção agropecuária 

1 Utilizou adubo químico ano passado Freq. Absol. Freq. Rel. 
% 

1.1 Sim 3 3.94 
1.2 Não 73 96.60 

 Total 76 100.00 
2 Utilizou remédios ou vacinas   

2.1 Sim 73 96.05 
2.2 Não 3 3.94 

 Total 76 100.00 
3 Utilizou pesticida nas plantas   

3.1 Sim 70 92.10 
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3.2 Não 6 7.90 
 Total 76 100.00 
4 Realiza prática de conservação do solo   

4.1 Sim 6 7.90 
4.2 Não 70 92.10 

 Total 76 100.00 
Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2002. 
 
3.9 Equipamentos 
 Das famílias visitadas, 32.5% dispõem do trator e cultivador para o plantio e a 
colheita. Na época de preparar a terra, a associação do assentamento aluga um trator para 
os trabalhadores, ninguém possui trator individualmente. Somente o assentamento do 
Caldeirão possui seu próprio trator, o que facilita muito a vida dos assentados em termos 
financeiros 2.5% usa somente arado; 11.3% somente cultivador; 10% trator, cultivador e 
plantadeira (matraca); 15% utiliza somente enxada e por fim 6.25% fazem uso do trator, 
arado e cultivador. Os dados coletados mostram que, apesar da modernização da 
agricultura ter chegado ao campo desde a década de 60, esta ainda é muito concentrada, 
ficando aos grandes proprietários o acesso a meios de produção mais modernos. 
 
 
 

Tabela 11: Equipamentos 

1 Tipos de equipamentos Freq. Absol. Freq. Rel. 
% 

1.1 Trator 12 15.00 
1.2 Cultivador 9 11.25 
1.3 Trator e cultivador 26 32.50 
1.4 Trator, cultivador e plantadeira (matraca) 8 10.00 
1.5 Enxada 12 15.00 
1.6 Trator, arado e cultivador 5 6.25 
1.7 Não respondeu 8 10.00 

 Total 80 100.00 
Fonte: Dados da pesquisa de campo em 2002. 
 
3.10 Produção das famílias no ano de 2001 
  No que diz respeito ao que foi produzido em 2001, os dados mostram que 78,75% 
das famílias produziram feijão. Deste total, 34.92% produziram entre 61 e 180 Kg. Esta foi 
considerada uma safra razoável do produto pelos entrevistados.    
 Quanto à produção de galinhas, 58,75% das famílias produziram galinhas no ano 
passado. 20% destas desenvolveram a atividade de criação de galinhas; 36,25% dos 
entrevistados possuíram gado; e somente 7,5% das famílias praticavam a atividade da 
pesca. 
 Apenas 10% das famílias consumiram gado criado. O consumo da carne bovina não 
é significativo entre as famílias, já que para estas é mais lucrativo a venda deste. O pescado 
foi consumido por 6.25% das famílias. O consumo de porco se deu em 3.75% das famílias. 
Já as galinhas, foram consumidas no ano citado; 47,5% das famílias consumiram, 25% 
tiveram entre 2-10 galinhas; 15% entre 10-30; e 5% entre 30-50 galinhas. 
 O consumo de milho foi bem elevado pelo número de animais a serem alimentados. 
De 67% das famílias que consumiram esse produto, 21,25% consumiram entre 100-300Kg; 
15% consumiram entre 300-600Kg e 10% consumiram entre 600-3000Kg. 
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 O feijão foi consumido por 77,5% das famílias. Onde 36,25% consumiram entre 
100-300Kg; 26,25% consumiram entre 5-100Kg e 8,75% consumiram entre 300-600Kg. 
 

Tabela 12: Produção das famílias no ano de 2001 em Kg 

1 Quantidade produzida de feijão Freq. Absol. Freq. Rel.  
% 

1.1 5 – 60 15 23.81 
1.2 61 –180 22 34.92 
1.3 181 – 320 11 17.46 
1.4 321 – 480 6 9.52 
1.5 481 – 800 6 9.52 
1.6 801 – 1440 3 4.76 

 Total 63 100.00 
2 Quantidade produzida de milho   

2.1 5 – 50 6 10.71 
2.2 51 – 120 11 19.64 
2.3 121 – 360 11 19.64 
2.4 361 – 500 8 14.29 
2.5 501 – 1200 8 14.29 
2.6 1201 – 3000 9 16.07 
2.7 3001 – 6600 3 5.36 

 Total 56 100.00 
3 Quantidade produzida de galinha   

3.1 1 – 10 14 29.79 
3.2 11 – 20 11 23.40 
3.3 21 – 40 16 34.04 
3.4 41 – 70 3 6.38 
3.5 100 3 6.38 

 Total 47 100.00 
4 Quantidade produzida de gado   

4.1 1 – 5 15 51.72 
4.2 6 – 10 10 34.48 
4.3 11 – 18 4 13.79 

 Total 29 100.00 
 

5 
 

Quantidade produzida de pescado   

5.1 10 1 16.67 
5.2 50 1 16.67 
5.3 100 2 33.33 
5.4 200 2 33.33 

 Total 6 100.00 
Fonte: Dados de pesquisa de campo realizada em 2002. 
 

Tabela 13: Quantidade consumida pelas famílias no ano 2001 em Kg 

1 Consumo de gado pelas famílias Freq Absoluta Freq. Rel. 
% 

1.1 1 4 50.00 
1.2 2 1 12.50 
1.3 7 1 12.50 
1.4 8 1 12.50 
1.5 15 1 12.50 

 Total 8 100.00 
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2 Consumo de pescado pelas famílias   
2.1 10 2 40.00 
2.1 50 1 20.00 
2.3 100 2 40.00 

 Total 5 100.00 
3 Consumo de porco pelas famílias   

3.1 3 1 33.33 
3.2 9 1 33.33 
3.3 20 1 33.33 

 Total 3 100.00 
4 Consumo de galinha pelas famílias   

4.1 2 – 10 20 52.63 
4.2 11 – 30 12 31.58 
4.3 31 – 50 4 10.53 
4.4 51 – 250 2 5.26 

 Total 38 100.00 
5 Consumo de milho pelas famílias   

5.1 3 – 30 7 12.96 
5.2 31 – 100 6 11.11 
5.3 101 – 300 17 31.48 
5.4 301 – 600 12 22.22 
5.5 601 – 3000 8 14.81 
5.6 3001 – 6000 4 7.41 

 Total 54 100.00 
6 Consumo de feijão pelas famílias   

6.1 5 – 100 21 33.87 
6.2 101 – 300 29 46.77 
6.3 301 – 600 7 11.29 
6.4 601 – 1080 5 8.06 

 Total 62 100.00 
Fonte: Dados de pesquisa de campo realizada em 2002. 
 
 
3.12 Renda Monetária e Fontes de Rendas das Famílias 
 Os padrões de renda familiar no meio rural se encontram ainda muito defasados. 
Nos assentamentos visitados, verificou-se que do total das famílias entrevistadas, 20% têm 
renda monetária entre 50 e 70 reais por mês; 32.5% das famílias têm renda entre 180 e 200 
reais; 8,75% das famílias têm renda entre 350 e 400 reais por mês. 
 Com relação à principal fonte de renda das famílias, 55% declararam que é a 
agricultura sua principal fonte de renda; 2.5% têm como principal fonte de renda o trabalho 
assalariado na agricultura; 1.25% o trabalho assalariado na construção civil; 15% das 
famílias têm outro tipo de trabalho assalariado; 17.5% têm aposentadoria como principal 
fonte de renda; e 8.75%, a pensão. Das famílias que recebem pensão ou aposentadoria, 
11.5% declaram 180 reais por mês; e 5% recebem 360 reais por mês. 
 A maioria da renda monetária das famílias, através da agropecuária, provém das 
culturas do arroz, feijão, milho, castanha, algodão e das criações de galinha e peixe. 
 No ano passado, apenas 2 famílias obtiveram renda, através da venda do arroz, 
sendo que uma família teve renda de 60 reais e outra de 150 reais. Cinco famílias 
obtiveram renda com a venda do feijão que variavam de 80 a 150 reais no ano. Dezenove 
famílias obtiveram renda com a venda do milho que variaram de 20 a 480 reais; cinco 
famílias obtiveram renda que variaram de 9 a 400 reais com a venda de pescado; nove 
famílias tiveram renda com a venda de ovos entre 5 e 100 reais; dezesseis famílias tiveram 
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renda com a venda do algodão com uma variação de 15 a 1800 reais; e dez famílias 
obtiveram renda com a venda de castanha que variaram de 50 a 500 reais. 
 

Tabela 14: Renda monetária e fonte de renda das famílias em 2002  

1 Renda total mensal entre nada e 180 reais No Freq Rel 
%  famílias Freq. Acum 

% 
1.1 Entre 50 e 70 reais 16 20.00 20.00 
1.2 Entre 100 e 130 reais 16 20.00 40.00 
1.3 Entre 131 e 150 reais 5 6.25 46.25 
1.4 Entre 180 e 200 reais 26 32.50 78.75 
1.5 Entre 201 e 230 reais 1 1.25 80.00 
1.6 Entre 231 e 260 reais 3 3.75 83.75 
1.7 Entre 280 e 300 reais 1 1.25 85.00 
1.8 Entre 301 e 350 reais 1 1.25 86.25 
1.9 Entre 351 e 400 reais 7 8.75 95.00 
1.1 Não respondeu 4 5.00 100.00 

 Total 80 100.00  
2 Principal fonte de renda monetária    

2.1 Agricultura 44 55.00  
2.2 Trabalho como assalariado na agricultura 2 2.50  
2.3 Trabalho como assalariado na construção civil 1 1.25  
2.4 Outro tipo de trabalho assalariado 12 15.00  
2.5 Aposentadoria 14 17.50  
2.6 Pensão 7 8.75  

 Total 80 100.0  

3 Quanto recebe a família de aposentadoria ou 
pensão (R$)    

3.1 177 1 6.67  
3.2 180 9 60.00  
3.3 277 1 6.67  
3.4 360 4 26.67  

 Total 15 100.00  
Fonte: dados de pesquisa de campo realizada em 2002. 
 

Tabelas 15: Fontes da renda monetária no ano de 2001 (R$) 
1 Venda de arroz Freq. Absol. Freq Rel % 

1.1 60 1 50.00 
1.2 150 1 50.00 

 Total 2 100.00 
2 Venda de feijão   

2.1 80 1 20.00 
2.2 100 1 20.00 
2.3 120 2 40.00 
2.4 150 1 20.00 

 Total 5 100.00 
3 Venda de milho   

3.1 20 -  40 5 26.32 
3.2 41 - 80 4 21.05 
3.3 81 - 130 3 15.79 
3.4 160 - 200 5 26.32 
3.5 420 1 5.26 
3.6 480 1 5.26 
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 Total 19 100.00 
4 Venda de pescado   

4.1 9 1 20.00 
4.2 60 1 20.00 
4.3 80 1 20.00 
4.4 250 1 20.00 
4.5 400 1 20.00 

 Total 5 100.00 
5 Venda de ovos   

5.1 5 1 11.11 
5.2 10 1 11.11 
5.3 20 2 22.22 
5.4 30 3 33.33 
5.5 50 1 11.11 
5.6 100 1 11.11 

 Total 9 100.00 
6 Venda de algodão   

6.1 15 - 85 3 18.75 
6.2 170 - 195 6 37.50 
6.3 397 - 550 4 25.00 
6.4 700 1 6.25 
6.5 900 1 6.25 
6.6 1800 1 6.25 

 Total 16 100.00 
7 Venda de castanha   

7.1 50 - 70 4 40.00 
7.2 100 - 250 4 40.00 
7.3 400 1 10.00 
7.4 500 1 10.00 

 Total 6 100.00 
Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2002. 
 
 Com relação aos problemas que atrapalham a produção, 74% das famílias 
apontaram como principal problema a falta de água; 7% o excesso de água; 67% a falta de 
crédito; 54% apontaram a falta de assistência técnica; 12% o baixo preço dos produtos; e 
10% apontaram as pragas. 
 

Tabelas 16: Fontes da renda monetária no ano de 2001 (R$) 
1 Venda de arroz Freq. Absol. Freq Rel % 

1.1 60 1 50.00 
1.2 150 1 50.00 

 Total 2 100.00 
2 Venda de feijão   

2.1 80 1 20.00 
2.2 100 1 20.00 
2.3 120 2 40.00 
2.4 150 1 20.00 

 Total 5 100.00 
3 Venda de milho   

3.1 20 -  40 5 26.32 
3.2 41 - 80 4 21.05 
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3.3 81 - 130 3 15.79 
3.4 160 - 200 5 26.32 
3.5 420 1 5.26 
3.6 480 1 5.26 

 Total 19 100.00 
4 Venda de pescado   

4.1 9 1 20.00 
4.2 60 1 20.00 
4.3 80 1 20.00 
4.4 250 1 20.00 
4.5 400 1 20.00 

 Total 5 100.00 
5 Venda de ovos   

5.1 5 1 11.11 
5.2 10 1 11.11 
5.3 20 2 22.22 
5.4 30 3 33.33 
5.5 50 1 11.11 
5.6 100 1 11.11 

 Total 9 100.00 
6 Venda de algodão   

6.1 15 - 85 3 18.75 
6.2 170 - 195 6 37.50 
6.3 397 - 550 4 25.00 
6.4 700 1 6.25 
6.5 900 1 6.25 
6.6 1800 1 6.25 

 Total 16 100.00 
7 Venda de castanha   

7.1 50 - 70 4 40.00 
7.2 100 - 250 4 40.00 
7.3 400 1 10.00 
7.4 500 1 10.00 

 Total 6 100.00 
    

 
Tabela 17: Problemas enfrentados na produção  

1 Falta de água 
Freq. 
Absol

. 
Freq. Rel. 

1.1 Sim 74 92.50 
1.2 Não 6 7.50 

 Total 80 100.00 
2 Excesso d'água   

1.1 Sim 7 8.75 
1.2 Não 73 91.25 

 Total 80 100.00 
3 Falta de crédito   

3.1 Sim 67 83.75 
3.2 Não 13 16.25 

 Total 80 100.00 
4 Falta de assistência técnica   
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4.1 Sim 54 67.50 
4.2 Não 26 32.50 

 Total 80 100.00 
5 Não tem estrada para escoar a produção   

5.1 Sim   
5.2 Não   

 Total   
6 Preços baixos para o produto   

6.1 Sim 12 15.00 
6.2 Não 68 85.00 

 Total 80 100.00 
7 Dificuldade para vender o produto   

7.1 Sim 23 28.75 
7.2 Não 57 71.25 

 Total 80 100.00 
8 Falta apetrechos para a pesca   

8.1 Sim 2 2.50 
8.2 Não 78 97.50 

 Total 80 100.00 
9 Pragas   
 Sim 10 12.50 
 Não 70 87.50 
 Total 80 100.00 

Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2002. 
 

Tabela 18: Organização das famílias assentadas  

1 Como são tomadas as decisões nos 
assentamentos Freq. Absol. Freq. Rel  

% 
1.1 Individualmente 1 1.25 
1.2 Em assembléias 78 97.50 
1.3 Outras formas 1 1.25 

 Total 80 100.00 
2 Regularidade da assembléia   

2.1 Semanalmente 20 25.00 
2.2 Mensalmente 60 75.00 

 Total 80 100.00 
3 Convocação da assembléia   

3.1 Pela direção do sindicato ou associação 58 72.50 
3.2 Qualquer assentado 22 27.50 

 Total 80 100.00 
Fonte: Dados da pesquisa de campo realizada em 2002. 
 
 4- CONCLUSÕES 
 Existe a possibilidade de desenvolvimento impulsionado pela reestruturação do 
setor agrário, via reforma agrária permitindo que se crie um sistema social que garanta o 
trabalho estável com remuneração digna e educação para todos.  
 O Brasil está classificado pela ONU como um país com padrão intermediário de 
renda. Esta classificação esconde, no entanto, a contradição existente entre a parcela da 
população que vive em condições miseráveis e os que desfrutam de níveis de renda 
semelhantes aos de países europeus. No campo, essa diferença é acentuada. De um lado o 
grande proprietário que possui grandes parcelas territoriais que lhe dá também poder 
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político e de outro os pequenos produtores vivendo em condições miseráveis que 
mendigam um pedaço de terra para plantar. 
 A dificuldade que se tem para realização desta reforma agrária está na não 
disposição dos grandes proprietários de se desfazer de parte de suas terras. Mesmo assim o 
movimento dos trabalhadores rurais tem sido fortalecido no sentido de poder lutar melhor e 
de forma mais organizada não só por um pedaço de terra para plantar, mas também de uma 
mudança na lógica de mercado. Essa luta tem sido intensa marcada por várias vitórias, 
permitido um avanço. 
 O que se percebeu no decorrer desse trabalho foi que as famílias dos assentamentos 
visitados apresentaram um razoável padrão socioeconômico, se considerarmos as 
condições de vida dos nordestinos em geral e dos agricultores desta região em especial. 
 Apesar da preocupação com  a conservação ambiental ainda ser algo restrito, isso 
pode ser visto na forma de tratar o lixo, o cultivo de forma consorciada e descanso da terra  
contribuem para melhor preservação dos solos. Essas práticas ocorrem pela necessidade do 
produtor em garantir sua futura reprodução, assim como de sua família.  

A organização dos trabalhadores no campo se fortalece, através das associações. 
Entretanto, existe uma dificuldade em algumas das áreas visitadas, em especial no 
assentamento com sistema de parcelamento, de se ter a participação do todo. Um dos 
grandes entraves ocorre pelo fato de alguns agricultores não terem clareza da força, do 
ponto de vista político e até econômico, da organização em grupo que tem sido fator 
fundamental para os processos de mudança na história  

Os resultados, são agricultores tentando organizar sua produção individualmente. 
As sementes são guardadas para o próximo ano, o que oferece uma certa estabilidade ao 
agricultor, entretanto este não consegue fechar sua cadeia e torna-se vulnerável aos preços 
de atravessadores. Todos os assentamentos visitados, em menor ou maior escala, sofre hoje 
com uma desarticulação do grupo no que concerne à organização para comercialização de 
sua produção. As organizações políticas, como associações, sindicatos, favorecem a 
conscientização dos seus associados de seus direitos e deveres perante às instituições e 
oligarquia. Entretanto, a compreensão da dinâmica dos espaços onde ocorre troca de sua 
mercadoria ainda é embrionária e tem colocado o agricultor à mercê de grandes 
empreendimentos agrícolas. 
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